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Resumo. Este artigo tem como objeto de estudo as 
organizações de economia social e solidária que 
combinam fi nalidade social com atividades econô-
micas de mercado. Sendo assim inseridas em uma 
lógica de mercado, a observação empírica revela 
que essas organizações adotam diferentes formas 
de comercialização que as permite vender produ-
tos e serviços em função de uma fi nalidade social. 
A fi m de compreender como tais formas de comer-
cialização surgem e quais são suas características, 
este artigo sugere a construção de um quadro te-
órico baseado nos princípios de comportamento 
econômico de Polanyi. Tais princípios evidenciam 
a existência de três regimes econômicos e de três 
tipos de recursos que são hibridizados por essas or-
ganizações, e que explicam sua origem, seu papel 
na economia, e, assim, suas quatro formas híbridas 
de comercialização: não-relacionada, relacionada, 
integrada e incorporada. A tipologia proposta vai 
além de uma simples descrição do que pode ser 
observado empiricamente, e consiste em uma pri-
meira tentativa de teorização da questão da hibri-
dação das atividades econômicas na economia so-
cial e solidária. Além de auxiliar na compreensão 
da complexidade e da pluralidade que caracterizam 
as organizações de economia social e solidária, tal 
quadro teórico pode auxiliar na identifi cação de 
pistas importantes de pesquisa quando aplicado 
aos mais diversos contextos nacionais. 
Palavras-chave: economia social e solidária, comer-
cialização, missão, atividade econômica, Polanyi. 
Abstract. The purpose of this paper is to explore 
the specifi cities of social and solidarity economy 
organizations that combine social mission with 
economic activities in the market. Empirical obser-
vation reveals that these organizations, being em-
bedded in a logic market, adopt diﬀ erent forms of 
commercialization that enable them to sell products 
and services but always serving a social objective. 
In order to understand how such forms of commer-
cialization emerge and what their characteristics 
are, this paper suggests a theoretical framework 
based on Polanyi’s principles of economic behav-
ior. These principles reveal the existence of three 
economic regimes and three types of resources that 
are hybridized by social and solidarity economy 
organizations, and explain their origins, their roles 
in the economy, and fi nally their four hybrid forms 
of commercialization: not related, related, inte-
grated and incorporated. The proposed typology 
goes beyond a simple description of what can be 
empirically observed, and consists in a fi rst att empt 
at theorizing the issue of hybridization of economic 
activities in the social and solidarity economy. Be-
sides contributing to the understanding of the com-
plexity and diversity that defi ne the development 
of social and solidarity economy, this theoretical 
framework can be helpful in identifying important 
topics for further research when applied to diﬀ erent 
national contexts.
Key words: social and solidarity economy, com-
mercialization, mission, economic activity, Polanyi.
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Introdução
Este presente artigo trata da temática da 
comercialização nas organizações de econo-
mia social e solidária. Essas organizações não 
exploram o mercado da mesma forma e com 
os mesmos objetivos das empresas tradicio-
nais, mas consistem em iniciativas que vão 
além do puro assistencialismo, combinando 
fi nalidade social a atividades econômicas de 
mercado. Enquanto algumas organizações, 
como as grandes cooperativas, se servem qua-
se que exclusivamente de atividades mercantis 
para satisfazer as necessidades e aspirações de 
seus membros e benefi ciários, outras iniciati-
vas combinam, de diversas formas, atividades 
mercantis e não-mercantis para atingir suas fi -
nalidades sociais.
Visando compreender melhor quais são 
as características das formas de comerciali-
zação desenvolvidas por essas organizações, 
este artigo sugere um quadro teórico baseado 
nas particularidades essenciais da economia 
social e solidária e nos princípios de compor-
tamento econômico de Polanyi. Esses princí-
pios evidenciam a existência de três regimes 
econômicos (Laville, 1994) e de três tipos de 
recursos (Evers e Laville, 2004) que são hibri-
dizados pelas organizações de economia so-
cial e solidária.
Trata-se de um primeiro exercício de teo-
rização das formas adotadas pelas organiza-
ções de economia social e solidária para co-
mercializar produtos e serviços em função de 
uma fi nalidade social. A tipologia proposta 
considera a relação entre as atividades eco-
nômicas mercantis e a missão social da or-
ganização, a relação entre a clientela dessas 
atividades e os destinatários da missão social, 
as funções dessas organizações na economia, 
e ilustra também vários exemplos dessas for-
mas de comercialização nas Américas do Sul 
e do Norte. 
O artigo é divido em quatro partes princi-
pais. Em primeiro lugar, discute-se a questão 
da comercialização na economia social e so-
lidária e as principais correntes teóricas que 
consideram essa questão. Na segunda parte, 
os princípios de comportamento econômico 
de Polanyi são explorados, e suas contribui-
ções à compreensão do tema da comerciali-
zação nas organizações de economia social 
e solidária são destacadas. Em seguida, na 
terceira parte, são discutidos os fatores que 
explicam a presença das organizações de 
economia social e solidária na economia, 
assim como as funções que tais organizações 
exercem na sociedade. Combinando a essa 
análise os princípios de comportamento eco-
nômico de Polanyi, identifi ca-se que essas 
organizações se situam na intersecção entre 
uma lógica mercantil e não-mercantil, o que 
fornece o embasamento teórico necessário 
para detalhar as formas de comercialização 
nessas organizações, que são tratadas em 
uma terceira parte. Os comentários fi nais e 
pistas para pesquisa futura complementam 
a discussão.
Economia social e solidária e a 
questão da comercialização
Em todo o mundo, existe um conjunto 
de organizações socioeconômicas que con-
sistem em iniciativas distintas das empresas 
capitalistas e dos órgãos públicos (Defour-
ny, 2004). Essas organizações operam sob 
uma grande variedade de estruturas legais 
e representam novas respostas às mudanças 
provocadas pelas crises econômicas, às difi -
culdades do Estado e às necessidades e aspi-
rações sociais e econômicas das comunida-
des nas quais elas estão inseridas (Defourny, 
2004; Bouchard, 2010).
Várias defi nições e abordagens têm sido 
desenvolvidas para entender o papel destas 
organizações na economia e para identifi -
car, entre elas, quais subconjuntos existem e 
quais são suas peculiaridades. O termo “ter-
ceiro setor” é um dos mais utilizados, e se 
refere às organizações que ocupam um espa-
ço distinto entre o setor privado capitalista 
e o setor público (Defourny e Mertens, 1999; 
Mertens, 1999; Defourny, 2004; Draperi, 
2007), ou, numa perspectiva mais ampla, um 
espaço intermediário situado na intersecção 
entre o Estado, o mercado e o setor informal 
(Evers, 1995; Laville, Borzaga, Defourny et 
al., 1999; Evers, 2000; Evers e Laville, 2004; 
Defourny e Pestoﬀ , 2008). Paralelamente ao 
conceito de terceiro setor, duas abordagens 
teóricas principais coexistem no cenário in-
ternacional (Laville, Borzaga, Defourny et 
al., 1999; Defourny, 2004; Evers e Laville, 
2004). Uma delas é a abordagem das organi-
zações sem fi ns lucrativos (nonprofi t sector), 
que é baseada em uma análise econômica 
de todo o conjunto de organizações que se 
caracterizam por um impedimento legal de 
distribuição dos lucros (Salamon e Anheier, 
1992a; 1992b), independentemente da reali-
zação de atividades comerciais. A outra é a 
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economia social e solidária2, que adota uma 
perspectiva baseada na sociologia econômica, 
e que se refere às organizações com fi ns so-
ciais que se caracterizam principalmente pelo 
seu caráter democrático, como as cooperati-
vas, as associações e as organizações mútu-
as (Vienney, 1980; Desroche, 1983; Vienney, 
1994), além de, atualmente, cada vez mais 
certos tipos de fundações (Defourny e Mer-
tens, 1999; Defourny, 2004; Monzón, 2006; 
Chaves e Monzón Campos, 2007).
Assim como em diversos países latino-
americanos e africanos, no Brasil a expressão 
“economia social” em si é pouco utilizada, 
tendo-se desenvolvido mais amplamente, tan-
to na dimensão da práxis como na produção 
científi ca, outros conceitos, como o de “econo-
mia solidária” (Serva e Andion, 2006). Este se 
refere, no contexto brasileiro, ao conjunto de 
atividades econômicas que se caracterizam 
como uma “nova forma social de produção” 
não capitalista (Gaiger, 2004 p. 22) e que são 
organizadas e realizadas sob uma forma co-
letiva e autogestionária (Anteag, 2009), “sem, 
no entanto, confundir-se com as cooperativas 
que empregam assalariados” (Singer, 2002, 
p. 86). Essa defi nição brasileira de economia 
solidária exclui do campo “outras iniciativas 
onde formas híbridas de regulação socioeco-
nômica, relações de trabalho, composição de 
capital e organização do processo produtivo 
se verifi cam” (Serva e Andion, 2006, p. 65). Por 
essa razão, adotamos neste artigo uma pers-
pectiva ampla, que considera diversas inicia-
tivas que podem ser consideradas dentro do 
campo da “economia social e solidária”, e que 
se caracterizam por uma fi nalidade social que 
predomina sobre a atividade econômica, por 
uma governança democrática, por uma limita-
ção no que se refere à distribuição dos lucros, 
por uma autonomia de gestão (Defourny e De-
veltere, 1999) e, evidentemente, por uma pro-
dução organizada de bens e de serviços (Bou-
chard, Cruz Filho e St-Denis, 2011).
Recentemente, a partir dos anos 1990, uma 
nova abordagem teórica tem se desenvolvido, 
principalmente na Europa e nos Estados Uni-
dos (Defourny e Nyssens, 2010), focada no es-
tudo teórico e empírico de todo o conjunto das 
iniciativas produtivas e comerciais do tercei-
ro setor (Bacchiega e Borzaga, 2004), que são 
chamadas de “empresas sociais”. Elas consti-
tuem, assim, uma “ponte” entre as abordagens 
da economia social e do setor sem fi ns lucra-
tivos (Defourny e Nyssens, 2006), engloban-
do as iniciativas que realizam uma atividade 
econômica de mercado. Este novo conceito é 
assim capaz de considerar e incorporar o sur-
gimento de novas formas organizacionais hí-
bridas que combinam fi nalidade social e eco-
nomia de mercado, tendo sempre suas raízes 
no terceiro setor (Billis, 2010). Essas iniciativas 
possuem uma natureza pluralista, pois podem 
se caracterizar pela presença de vários objeti-
vos (sociais, econômicos e políticos), de várias 
partes interessadas e de diferentes tipos de 
recursos (Evers, 2004; Laville e Nyssens, 2004; 
Campi, Defourny e Grégoire, 2006; Gardin, 
2006b). Todas essas características se devem à 
posição híbrida que elas ocupam na sociedade, 
de maneira geral, e na economia de maneira 
mais específi ca, e que defi ne assim as formas 
de comercialização que elas adotam.
Em um artigo publicado em 2011 nesta 
revista, Jean-Louis Laville descreve diversos 
exemplos desses novos arranjos organizacio-
nais híbridos que se situam entre as formas 
associativas e cooperativas, e “que podem ser 
agrupadas em torno das noções de cooperati-
vismo solidário e empresas solidárias” (Lavil-
le, 2011, p. 97), como as cooperativas de solida-
riedade social italianas, as cooperativas mistas 
de integração social espanholas, as coopera-
tivas de solidariedade social portuguesas, as 
sociedades cooperativas de interesse coletivo 
francesas e as community interest companies in-
glesas. O autor destaca assim que, desde a dé-
cada de 1980 na Europa, observa-se uma nova 
onda de iniciativas motivadas pela “vontade 
de reinscrever a solidariedade democrática no 
coração da economia” (Laville, 2011, p. 97). 
De forma similar no Brasil, a lei nº 9.867 de 10 
de novembro de 1999 instituiu a criação das 
cooperativas sociais no país, que são, confor-
me o seu artigo primeiro, “constituídas com a 
fi nalidade de inserir as pessoas em desvanta-
gem no mercado econômico, por meio do tra-
balho, [e] fundamentam-se no interesse geral 
da comunidade em promover a pessoa huma-
na e a integração social dos cidadãos”3.
Nota-se assim uma clara aproximação te-
órica entre as defi nições de economia social e 
2 Nós adotamos neste trabalho uma perspectiva ampla tratando dos pontos em comum entre os conceitos de “economia 
social” e “economia solidária”, estando conscientes das diferenças entre estas duas correntes (para uma explicação sobre 
as diferenças desses dois conceitos, ver Laville et al. (2006) e Laville (2007)).
3 Uma descrição detalhada sobre as cooperativas sociais no Brasil foi realizada por Martins (2009).
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solidária e dessas novas iniciativas híbridas 
consideradas como “empresas sociais” (De-
fourny, 2004). As organizações de economia 
social e solidária (OESS) constituem, assim, um 
conjunto que se encontra em constante evolu-
ção, sendo capazes de dar origem a uma gran-
de variedade de iniciativas socioeconômicas 
em resposta às mais diversas necessidades so-
ciais e coletivas. Como parte dessas iniciativas, 
diferentes formas de comercialização podem 
ser desenvolvidas e adotadas por essas orga-
nizações, cujas características dependem, além 
das particularidades descritas acima, da natu-
reza do comportamento econômico dessas or-
ganizações, dos seus contextos de origem e dos 
papéis que elas desempenham na economia. 
Os princípios de comportamento 
econômico 
Para compreender o que caracteriza o com-
portamento econômico das organizações de 
economia social e solidária, é necessário escla-
recer, primeiramente, as noções de economia, 
mercado e comércio no contexto dessas orga-
nizações. Para tal, as obras de Karl Polanyi, 
principalmente as que se referem às suas cri-
ticas sobre a economia política e suas análises 
sobre sistemas econômicos, são referências 
que portam uma contribuição essencial para 
essa compreensão, como demonstram estudos 
que aplicaram as ideias do autor ao contexto 
da economia social e solidária (Laville, 2003; 
Gardin, 2006a; Laville, 2007; Servet, 2007; De-
gavre e Lemaître, 2008).
Polanyi (1944) apresenta uma análise subs-
tantiva da economia, baseada em uma perspec-
tiva institucional das diversas modalidades, ou 
“formas de integração”, pelas quais os proces-
sos econômicos se constituem em uma socie-
dade. O argumento principal de Polanyi é que 
o mercado não é o único princípio de compor-
tamento econômico, e que três outras formas 
de integração caracterizam a produção e a cir-
culação de bens e serviços em uma sociedade: 
a administração doméstica, a reciprocidade e a 
redistribuição. Essas quatro formas de integra-
ção, incluindo o mercado, constituem os mo-
delos institucionais pelos quais os indivíduos e 
os elementos do processo econômico – como os 
recursos, o trabalho e o transporte dos bens – se 
conectam (Polanyi e Pearson, 1977).
O comércio, por sua vez, é um método bi-
lateral e pacífi co que consiste em adquirir bens 
que não são ou não estão disponíveis em um 
determinado local (Polanyi, 2008). Segundo 
Polanyi (2008), existem três tipos de comércio: 
(a) o comércio de dons, no qual as relações são 
baseadas na reciprocidade; (b) o comércio ad-
ministrado, que é organizado e controlado por 
uma autoridade, normalmente o Estado, em 
que os preços são fi xos e a negociação é feita 
sob outros aspectos, como qualidade, modos 
de pagamento, modos de entrega; e (c) o co-
mércio de mercado. Explicaremos esses con-
ceitos nos próximos parágrafos.
O mercado, explica Polanyi (1983), é um 
local de encontro para fi ns de troca ou de 
compra e venda. A variedade de bens que 
podem ser comprados e vendidos é prati-
camente ilimitada, e obedece-se, no merca-
do, ao mecanismo da oferta-demanda-preço 
(Polanyi, 2008). Essa relação entre oferta, de-
manda e preço obedece a uma lógica que é 
descrita pela teoria neoclássica do mercado. 
Tal perspectiva destaca que o comportamento 
dos indivíduos determina os processos eco-
nômicos, e se caracteriza pela lógica do homo 
economicus (Ferguson, 2008). Segundo essa 
doutrina, o comportamento humano é deter-
minado pelo interesse pessoal, pela racionali-
dade e pela razão, e focado na maneira mais 
efi ciente possível de alocação de recursos e de 
rentabilidade (Ferguson, 2008). O mercado é 
assim estruturado pela teoria da oferta e da 
demanda, elaborada por Adam Smith, e ba-
seado na teoria da racionalidade econômica 
(Heath, 1976; Friedman e Hechter, 1990). 
Polanyi (1983) destaca, assim, que uma 
economia de mercado é um sistema econômi-
co regulado, dirigido e controlado unicamente 
pelas leis do mercado, caracterizado pela exis-
tência de uma moeda e centrado no preço, que 
garante os lucros que, por sua vez, motivam 
a produção e a distribuição. A organização da 
produção e a distribuição dos bens são confi a-
das a um mecanismo de autorregulação, que 
implica que toda a produção é vendida no 
mercado, e que todas as receitas se originam 
das vendas e são sufi cientes para comprar to-
dos os produtos disponíveis (Polanyi, 1983). 
O mercado se constitui como “um ponto de 
encontro entre a oferta e a demanda com ob-
jetivos de troca”, que normalmente toma a 
forma de compra e venda, cujas transações se 
realizam principalmente pelo mecanismo do 
preço, mas podendo também assumir a forma 
de pagamento em natura (bens e serviços) em 
vez de moeda, ou troca (Laville, 2007, p. 15, 
tradução nossa). Quando o mercado constitui 
o mecanismo regulador da economia, trata-se 
de uma economia mercantil, cuja natureza da 
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relação entre duas ou mais partes é contratual 
(Evers e Laville, 2004).
Entretanto, destaca Polanyi (1983), adotan-
do-se uma perspectiva histórica e antropológica 
no estudo das civilizações humanas, observa-se 
que, originalmente, o homem não age motiva-
do pelo desejo de possuir bens materiais, mas 
pelo desejo de manter sua posição, suas exigên-
cias e seu prestígio social. O autor questiona 
assim os preceitos fundamentais da doutrina 
liberal do mercado, afi rmando que essa doutri-
na, assim como o mecanismo de um mercado 
autorregulador, não é natural, mas o resultado 
de um sistema construído (Polanyi, 1944). Três 
dos seus argumentos merecem ser destacados. 
Em primeiro lugar, o autor rejeita a ideia 
de que a natureza do ser humano limita-se ao 
conceito do homo economicus, porque ele é, na 
verdade, um ser social. A ideia de um “homem 
econômico” não é natural, explica Polanyi, ela 
emerge no século dezenove, quando a “sub-
sistência natural e humana da sociedade se 
transformou em um produto básico (commo-
dity)” (Polanyi, 1944, p. 176, tradução nossa). 
Nesse sentido, Coraggio (2011) destaca que a 
racionalidade econômica de certas iniciativas 
é na verdade caracterizada pela reprodução da 
“vida humana” em vez do lucro. Este conceito 
de vida humana “implica que a existência de 
cada indivíduo requer o reconhecimento do 
outro, da vida dos outros e da natureza” (Co-
raggio, 2011, p. 1, tradução nossa). 
Em segundo lugar, Polanyi destaca que, 
embora a doutrina liberal e a noção de mer-
cado autorregulador se baseiem na ideia de 
liberdade, e de que o laissez-faire é um pro-
cesso natural, “a introdução dos mercados 
livres, longe de acabar com a necessidade de 
regulação, controle e intervenção, aumentou 
enormemente a importância desses proces-
sos” (Polanyi, 1944, p. 140, tradução nossa). 
Os mercados “livres” necessitam, desse modo, 
de regulação, das funções administrativas do 
Estado, porque eles não poderiam se originar 
simplesmente pelo ato de deixar as coisas se-
guirem o seu curso natural (Polanyi, 1944). 
Polanyi (1983) enfatiza essa situação parado-
xal do mercado, que resulta, por exemplo, na 
necessidade de proteção de algumas empresas 
de mercado que são ou estão, em determina-
dos momentos, vulneráveis aos efeitos nefas-
tos do próprio mercado. 
Finalmente, Polanyi (1983) destaca que per-
mitir que o mecanismo do mercado determine 
sozinho a relação entre os seres humanos e seu 
ambiente natural teria por resultado “destruir 
a sociedade”, porque consistiria em subordi-
nar a sobrevivência da sociedade unicamente 
às regras do mercado, baseadas no princípio 
do ganho econômico. O autor destaca, assim, 
a importância da economia autossufi ciente, 
de tradição agrária e familiar, e defende uma 
economia incorporada, em que laços de casa-
mento, de parentesco e da comunidade media-
riam as transações econômicas centrados em 
fi ns sociais, e não de mercado. Essas limitações 
evidenciam assim a relevância das outras três 
formas de integração para se compreender de 
forma substantiva a economia. 
A redistribuição é o princípio pelo qual a 
produção de bens e serviços é entregue a uma 
autoridade que tem a responsabilidade de distri-
buí-los, e que é normalmente representada pelo 
Estado, que se situa assim no centro da econo-
mia. Quando a economia é regida pelo princípio 
da redistribuição, trata-se de uma economia não-
mercantil, na qual a redistribuição é organizada 
sob a tutela do Estado, mobilizada assim para 
garantir os direitos dos cidadãos (por exemplo, 
segurança social, previdência, assistência social), 
a prestação de serviços públicos, entre outras ati-
vidades (Evers e Laville, 2004).
A reciprocidade consiste em uma rela-
ção entre pessoas sustentada por uma lógica 
de doação e “contra-doação”, ela se refere ao 
fl uxo de bens e serviços entre indivíduos e 
grupos que estão dispostos a estabelecer uma 
relação social, sendo que os laços sociais são 
mais importantes do que os bens ou serviços 
trocados. Juntamente com o princípio da ad-
ministração pública, a reciprocidade constitui 
o mecanismo de base de uma economia não-
monetária. Nessa economia, a distribuição de 
bens e serviços é confi ada principalmente ao 
voluntariado e à autoprodução, isto é, à par-
ticipação ativa dos usuários na produção de 
serviços, o que confere o aspecto solidário à 
economia (Laville, 1994). A reciprocidade, des-
tacam Evers e Laville (2004), pode ser também 
monetária, como as doações fi nanceiras, mas é 
principalmente em uma economia não-mone-
tária que a reciprocidade se exprime. 
A administração doméstica refere-se à au-
toprodução, ou seja, à produção para consu-
mo ou uso próprio, ou para os membros do 
seu grupo, e constitui uma característica, por 
exemplo, das famílias, que visam satisfazer os 
interesses de um grupo determinado de indi-
víduos (Polanyi, 1983). Assim como a recipro-
cidade, a administração doméstica também se 
exprime geralmente em uma economia não-
monetária (Laville, 2007). 
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Essas três últimas formas de integração 
econômica se caracterizam assim por uma 
produção e uma circulação de bens e serviços 
asseguradas por outros elementos diferentes 
da motivação pelo ganho (lucro), do princípio 
do trabalho pela remuneração e do princípio 
do esforço mínimo (Polanyi, 1944), ao con-
trário do princípio econômico do mercado. 
Bem adaptado ao contexto da concorrência 
capitalista, o conceito de mercado pode ser 
um modelo útil para analisar as atividades 
de comercialização de vários tipos de organi-
zações, mas não refl ete a realidade comple-
ta daquelas que se situam em outras esferas 
de economia, como os organismos públicos 
(Nutt  e Backoﬀ , 1993) e as organizações da 
economia social e solidária. Embora estas 
organizações possam efetivamente produzir 
bens e serviços que são vendidos no mercado, 
a perspectiva capitalista de mercado é insufi -
ciente, e, considerada de forma isolada, ela é 
inapropriada ao contexto pluralista da econo-
mia social e solidária. Neste sentido, Mertens 
(2010a) considera que o conceito de “merca-
do” no contexto da economia social e soli-
dária deve ser considerado de modo menos 
restritivo, sendo visto mais como um “campo 
de ação” defi nido pelas atividades da organi-
zação e suas interações com diversos atores 
(clientes, benefi ciários, membros, fi nancia-
dores, fornecedores, parceiros, concorrentes, 
etc.), do que unicamente como um ponto de 
encontro entre oferta e demanda.
O comportamento econômico das 
organizações de economia social e 
solidária
Para compreender as peculiaridades do 
“campo de ação” das organizações de econo-
mia social e solidária, é necessário entender, 
primeiramente, o contexto de origem e o papel 
que essas organizações exercem na economia.
A presença dessas organizações na eco-
nomia é explicada pela sua capacidade de 
propor soluções viáveis e sustentáveis às fa-
lhas do Estado (Weisbrod, 1977), do mercado 
(Hansmann, 1980; Ben-Ner, 1986) e da fi lan-
tropia (Salamon, 1987), pelo comportamento 
e motivações dos empreendedores (Young, 
1983; James, 1987; Rose-Ackerman, 1996) e 
pelo contexto de origem de iniciativas sociais 
empreendedoras (Salamon e Anheier, 1998). 
As soluções fornecidas por essas organiza-
ções emergem assim como uma resposta às 
necessidades não atendidas da comunidade, 
mas também pela ação proativa dessas orga-
nizações que “são muitas vezes as primeiras a 
identifi car novas necessidades e propor solu-
ções” (Mertens, 2010b, p. 86, tradução nossa).
As organizações de economia social e soli-
dária podem, assim, desempenhar um papel, 
como explica Mertens (2010b), na produção 
de bens/serviços públicos (e quase-públicos), 
na produção de bens e serviços de confi ança, 
e no desenvolvimento de iniciativas de “con-
tra-poder” do mercado. No primeiro caso, as 
organizações complementam a ação do gover-
no (como bancos de alimentos e outras orga-
nizações não governamentais), fi nanciando-se 
principalmente com recursos provenientes de 
subvenções, de dons e do voluntariado, ou 
realizam atividades delegadas pelo poder pú-
blico, sendo total ou parcialmente subsidiadas 
pelo Estado (como centros de inserção no mer-
cado de trabalho e centros de atendimento a 
pessoas carentes). 
No segundo caso, graças à sua fi nalidade 
social, aos limites impostos sobre a distribui-
ção dos lucros, ao caráter democrático e par-
ticipativo e à presença de empreendedores 
idealistas e carismáticos, essas organizações 
são capazes de superar problemas de assime-
tria de informações e produzir bens e serviços 
de confi ança, como creches e asilos. Final-
mente, algumas dessas organizações surgem 
a partir da mobilização dos cidadãos contra a 
exploração do mercado, constituindo iniciati-
vas de “contra-poder”, como cooperativas de 
consumidores, produtores, poupadores e tra-
balhadores. É importante notar, como afi rma 
Mertens (2010b), que uma mesma organização 
pode desempenhar simultaneamente mais de 
um desses papéis. 
Tais papéis colocam em evidência a natu-
reza híbrida dessas organizações, que atuam 
não somente em uma economia mercantil, 
mas que exercem um papel fundamental em 
uma economia não-mercantil e em uma eco-
nomia não-monetária (Laville, 2007). A noção 
de economia no campo da economia social 
e solidária é assim pluralista, porque essas 
organizações são capazes de combinar os 
princípios econômicos descritos por Polanyi 
(1944) em torno de uma fi nalidade social vol-
tada aos seus membros ou à comunidade. 
Entretanto, a natureza dessa forma híbrida 
que caracteriza as organizações de economia 
social e solidária exige certos esclarecimentos 
em relação à economia substantiva de Po-
lanyi. Se a economia mercantil se caracteriza 
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pelo mercado como mecanismo de comporta-
mento econômico, a economia não-mercantil 
pela redistribuição e a economia não-mone-
tária principalmente pela reciprocidade, em 
qual economia se inserem essas organizações 
híbridas que combinam esses diversos meca-
nismos de comportamento econômico? A res-
posta depende da forma pela qual o conceito 
de “atividade econômica mercantil” é defi ni-
do, ou seja, deve-se questionar como defi nir 
quais atividades são mercantis (de mercado) 
e quais não são. Ao explorar esta questão, Ma-
rée e Mertens (2002) explicam que a literatura 
econômica oferece pelo menos três maneiras 
de abordar o que é o mercado: pragmática, 
normativa e técnica.
A abordagem pragmática, ou abordagem 
pelas atividades, defi ne o mercado pelos 
“tipos de bens e serviços que são trocados” 
(Marée e Mertens, 2002, p. 13, tradução nos-
sa). Nesse aspecto, os bens e serviços consi-
derados “públicos” ou “quase-públicos” não 
podem ser oferecidos pelos mecanismos de 
distribuição do mercado, por causa de suas 
características de não-rivalidade (o uso do 
bem/serviço por uma pessoa não prejudica a 
capacidade de outras de usar o mesmo bem/
serviço) e de não-exclusão (é tecnicamente 
impossível ou muito caro para excluir pes-
soas de sua utilização), como por exemplo a 
defesa nacional, a ordem pública, a justiça, a 
iluminação pública, o controle da poluição 
do ar, a proteção ambiental, etc. (Hansmann, 
1987). Segundo esta abordagem, uma orga-
nização é mercantil quando sua atividade 
principal não é aquela de produzir tais bens e 
serviços públicos ou quase-públicos, que são 
caracterizados como “não-mercantis”. Os ór-
gãos públicos são, tradicionalmente, os mais 
importantes fornecedores de bens e serviços 
não-mercantis. Em relação às OESS, muitas 
delas podem ser classifi cadas como “não-
mercantis”, principalmente aquelas que atu-
am nos setores de saúde, cultura, assistência 
social e serviços sociais. No entanto, esta defi -
nição não é tão evidente no caso de OESS que 
realizam várias atividades, tanto mercantis 
como não-mercantis, principalmente quan-
do estas compartilham os mesmos fatores 
de produção. Um exemplo são as chamadas 
“empresas de inserção”, que podem possuir 
uma atividade de formação (não-mercantil) 
e uma atividade de inserção que geralmente 
produz bens e serviços efetivamente vendidos 
no mercado (mercantis). Além disso, algumas 
atividades tradicionalmente mercantis, como 
os restaurantes, podem ser direcionadas a 
um público carente, oferecendo seus produ-
tos a baixo custo e sem concorrência direta, 
compartilhando assim características seme-
lhantes às atividades não-mercantis, embora 
originalmente classifi cadas como mercantis. 
Nesses casos, a noção de “fi nalidade”, ou 
propósito, pode fornecer uma indicação mais 
precisa sobre a natureza de tais atividades.
A abordagem normativa, ou abordagem 
pela fi nalidade, defi ne o mercado como “um 
local de troca no qual os agentes econômicos 
agem em busca do seu interesse próprio” (Marée 
e Mertens, 2002, p. 11, tradução nossa, grifo 
do autor). Uma organização é assim qualifi -
cada como mercantil quando ela atua no mer-
cado com fi ns lucrativos, ou seja, visando a 
rentabilidade e a maximização do lucro com 
o objetivo de remunerar o capital investido 
(Marée e Mertens, 2002). As organizações não-
mercantis são assim aquelas que realizam uma 
atividade econômica com fi ns não lucrativos, 
sem buscar o retorno sobre o capital. Como as 
OESS possuem uma fi nalidade social e limites 
legais à distribuição dos lucros, elas se carac-
terizam, segundo a abordagem normativa, 
exclusivamente como não-mercantis. O limite 
desta abordagem é que ela realiza uma aná-
lise exclusivamente no nível organizacional, 
entendendo que a organização como um todo 
não possui fi ns lucrativos e, portanto, todas 
as suas atividades possuem a mesma nature-
za, não permitindo assim uma diferenciação 
entre as diversas atividades que uma mesma 
organização pode realizar. Outra perspectiva, 
baseada nos recursos, permite considerar as 
particularidades de cada atividade econômica, 
respeitando ao mesmo tempo a fi nalidade lu-
crativa, ou não lucrativa, no caso das OESS, de 
uma organização. 
Finalmente, a abordagem técnica, também 
conhecida como a abordagem dos recursos, 
consiste na percepção mais tradicional do mer-
cado, considerando-o como “um local de troca 
entre oferta e demanda”, em que bens e ser-
viços são vendidos a um preço que é suposto 
cobrir o custo de produção (Marée e Mertens, 
2002, p. 9, tradução nossa). Essa abordagem se 
aplica tanto as atividades de uma organização 
quanto à organização em si, sendo considera-
da mercantil uma atividade ou organização 
aquela que visa cobrir o custo de produção 
por um preço defi nido pelo mercado (Marée 
e Mertens, 2002). Por outro lado, uma orga-
nização é considerada não-mercantil quando 
ela faz uso de “outros tipos de recursos que 
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os originados pela venda, como cotizações4, 
doações privadas e recursos públicos” (Marée 
e Mertens, 2002, p. 9, tradução nossa). Dada a 
sua capacidade de combinar atividades mer-
cantis e não-mercantis, as OESS podem ser ca-
racterizadas, sob esta abordagem, tanto como 
mercantis como não-mercantis, dependendo 
da natureza dos recursos que predominam em 
suas atividades (Lévesque, 2003, p. 107; Gar-
din, 2006b; Rousselière e Bouchard, 2011). Em-
bora essas análises não considerem a presença 
de recursos não monetários, sua presença nas 
atividades das OESS é evidente, se bem que 
Lévesque (2003, p. 107) destaca que a forma 
dominante dos recursos na economia social 
é normalmente monetária, podendo ser tanto 
mercantil quanto não mercantil. 
Essa última abordagem permite, assim, 
considerar que as organizações de economia 
social e solidária podem realizar concomitan-
temente atividades mercantis e não mercantis, 
favorecendo uma análise mais clara das formas 
de comercialização dessas organizações do 
que uma perspectiva baseada no tipo de pro-
dutos/serviços comercializados (pragmática) 
ou na fi nalidade com ou sem lucro da organi-
zação (normativa). Adotando-se essa aborda-
gem técnica baseada nos recursos, é possível 
identifi car que os recursos que as OESS podem 
mobilizar podem ser de três tipos: os recursos 
monetários, que podem ser (a) mercantis ou 
(b) não-mercantis, e os recursos (c) não-mone-
tários (Laville, 1994; Lévesque, 2003). Além do 
tipo, a fonte dos recursos também pode variar, 
pois essas organizações possuem a capacidade 
de mobilizar recursos tanto públicos quanto 
privados, como demonstra o Quadro 1.
Em resumo, três tipos de recursos podem 
ser obtidos por essas organizações: (a) mone-
tários mercantis, por meio da venda de bens 
e serviços; (b) monetários não-mercantis, por 
meio de subsídios, fi nanciamentos, doações, 
cotizações, entre outros; e (c) não-monetários, 
como o trabalho voluntário, empréstimos (por 
exemplo, instalações), doações e contribuições 
em natura, entre outros (Bouchard et al., 2011). 
Nesse aspecto, o protótipo das organiza-
ções tipicamente mercantis seria composto 
pelas empresas capitalistas com fi ns lucrati-
vos, em que todos os recursos são “monetários 
mercantis”, seja de fonte privada ou pública, 
enquanto que o protótipo das organizações 
privadas tipicamente não-mercantis seria um 
organismo sem fi ns lucrativos, cujos recursos 
são exclusivamente “monetários não-mercan-
tis”, ou podem até mesmo ser uma combina-
ção entre esse tipo de recursos e recursos não-
monetários. Em uma perspectiva abrangente, a 
observação empírica das organizações de eco-
nomia social e solidária revela que elas podem 
se caracterizar tanto pela presença dominante 
de recursos mercantis, como é o caso das gran-
des cooperativas de produção, pela presença 
dominante de recursos não-mercantis, como 
uma organização não governamental (ONG) 
de proteção ambiental, que pela combinação 
desses dois ou três tipos de recursos. 
Considerando-se, assim, a existência de 
duas grandes esferas compostas, de um lado, 
por organizações predominantemente mer-
cantis, e de outro, por organizações predomi-
nantemente não mercantis (Bouchard, 2011), 
nota-se que as OESS se situam em um conti-
nuum composto, por um lado, por uma lógi-
ca mercantil e, por outro lado, por uma lógi-
ca não-mercantil. Essa posição intermediária 
das OESS torna possível a criação de diversas 
formas de comercialização combinando ati-
vidades mercantis e não mercantis. Antes de 
explorar as particularidades dessas formas 
de comercialização, é necessário defi nir cla-
ramente o que constitui a esfera mercantil e a 
esfera não mercantil, e quais são as interações 
entre essas duas.
A esfera mercantil baseia-se numa econo-
mia na qual a produção de bens e serviços está 
sujeita à lógica do mercado, como descrito 
anteriormente. Em uma lógica de mercado, a 
totalidade, ou a maioria, dos recursos são pro-
venientes da venda de produtos e serviços no 
mercado, seja diretamente aos clientes, pelo 
estabelecimento de contratos com outras orga-
nizações públicas ou privadas ou via licitações, 
por exemplo. As organizações tipicamente 
mercantis se encontram em constante com-
petição (Laville, Lévesque e Mendell, 2005), 
sua estratégia e gestão são infl uenciadas pelas 
práticas de negócios correntes (Moore, 2000, 
p. 183; Sherman, Rowley e Armandi, 2007, 
p. 163; Quarter, Mook e Armstrong, 2009), são 
4 Marée e Mertens (Marée e Mertens, 2002, p. 129, tradução nossa) consideram que as cotizações “são recursos não-mer-
cantis, mesmo se elas dão ao contribuinte o direito de receber um serviço, como no caso de um clube esportivo: de fato, a 
cotização é na verdade uma contribuição para acessar ao serviço, e não o preço do serviço”. Os autores “não seguem assim 
a metodologia adotada no âmbito do projeto Johns Hopkins, onde os recursos provenientes da venda e das cotizações são 
agrupados em uma mesma categoria” (Salamon e Anheier, 1994, p. 57).
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fi nanceiramente independentes e não contam, 
normalmente, com fi nanciamento público para 
realizar suas atividades (Statistique Canada, 
2008), sendo pouco diretamente infl uenciadas 
por políticas públicas, exceto em relação às leis 
e regulações.
A esfera não-mercantil refere-se à esfe-
ra dos bens e serviços que estão disponíveis 
fora do mercado (Defourny, 1994-1995), isto 
é, que não são vendidos no mercado. Os bens 
e serviços são oferecidos gratuitamente ou a 
preços sem relação com o custo de produção 
(Defourny, s.d.). Em vez de fi nanciar a produ-
ção via um sistema de preços de mercado, o 
fi nanciamento pode ser composto por recur-
sos não-mercantis públicos e privados, assim 
como por recursos não-monetários (Defour-
ny, 1994-1995; Marée e Mertens, 2002). Os 
recursos públicos não-mercantis consistem 
principalmente em subvenções e fi nancia-
mentos, porém as organizações podem man-
ter a sua autonomia de gestão e decisão, o 
que pode ser avaliado pela independência de 
seus conselhos de administração com relação 
ao Estado (Quarter, Mook e Richmond, 2003). 
Os recursos privados não-mercantis podem 
ser, por exemplo, cotizações e doações. Ou-
tra fonte de recursos privados não-mercantis 
pode ser a cobrança de tarifas por produtos e 
serviços cujo valor não é defi nido pelo mer-
cado5 (Statistique Canada, 2008), sendo, por 
exemplo, simbólico ou muito baixo, como 
aquele cobrado de pessoas carentes. Final-
mente, a totalidade ou uma parte dos custos 
de produção pode ser coberta por recursos 
não-monetários, como pelo trabalho de vo-
luntários (Reed, 1999).
Finalmente, é importante notar que existe 
uma grande interdependência entre as esferas 
mercantil e não-mercantil, como explicam De-
fourny (s.d.) e Evers e Laville (2004). Segundo 
esses autores, a esfera não-mercantil contribui 
para o desenvolvimento da esfera mercantil e 
da economia em geral. Várias razões justifi cam 
tal afi rmação: (a) a esfera não-mercantil forne-
ce a infraestrutura necessária para a produção 
de bens e serviços, como estradas, energia, 
água, entre outros; (b) a esfera não-mercantil 
pode ser um cliente dos bens e serviços pro-
duzidos pelo mercado, como no caso de uma 
agência pública que compra materiais de cons-
trução, e hospitais que adquirem equipamen-
tos especializados; (c) a esfera não-mercantil 
distribui salários que suportam o consumo de 
bens e serviços mercantis; e, fi nalmente, (d) 
várias atividades não-mercantis apoiam di-
retamente o desenvolvimento das empresas 
mercantis, tais como educação, formação pro-
fi ssional, serviços médicos, entre outros6 (De-
fourny, s.d.; Evers e Laville, 2004). 
Além disso, “a linha de demarcação entre as 
esferas mercantil e não-mercantil é muito me-
nos clara do que sugerem muitos discursos e 
debates”, destaca Defourny (s.d., p. 4, tradução 
nossa). Em primeiro lugar, algumas classes de 
produtos ou serviços podem conter tanto pro-
dutos mercantis como não-mercantis, como no 
setor da cultura (Defourny, s.d.). Além disso, 
o autor salienta que “um dos desenvolvimen-
tos originais mais recentes é a proliferação de 
Tipo
Fonte 
Monetários
mercantis
Monetários 
não-mercantis Não-monetários
Pública Contratos, licitações Subvenções e financiamentos
Empréstimos, contribuições 
em natura
Privada 
(indivíduos e 
organizações)
Vendas no marcado, 
contratos entre partes
Doações, 
cotizações
Voluntariado, empréstimos, 
doações e contribuições em 
natura
Quadro 1. Tipos e fontes de recursos das organizações de economia social e solidária.
Chart 1. Types and sources of resources in social and solidarity economy organizations.
Fonte: Adaptado de Bouchard et al. (2011, p. 57)
5 É possível que, dependendo do contexto de cada país ou região, o preço de um bem ou serviço não-mercantil seja determi-
nado em parte pelo mercado. Um exemplo é a venda de ingressos para um museu ou um zoológico, cujas atividades podem 
ser consideradas “em competição” com outras atividades de lazer similares, como o cinema e o teatro (Reed e Howe, 1999).
6 Se bem que, em diversos países como o Brasil, várias dessas atividades podem também ser consideradas mercantis.
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iniciativas que combinam as lógicas mercantil 
e não-mercantil” (Defourny, s.d., p. 2, tradução 
nossa). Ora, as organizações de economia social 
e solidária constituem, em diversos casos, os 
protótipos da combinação entre as esferas mer-
cantil e não-mercantil. Sendo capazes de adotar 
diversas formas organizacionais diferentes, as 
OESS se situam assim na intersecção entre es-
sas duas esferas, combinando essas lógicas em 
diferentes formas híbridas de comercialização, 
como as que serão detalhadas a seguir.
As formas híbridas de 
comercialização das organizações de 
economia social e solidária
A comercialização é compreendida neste 
artigo como o “ato de comercializar, de se re-
alizar o comércio”. O comércio, como descrito 
anteriormente, pode assumir três formas prin-
cipais, caracterizadas respectivamente pelos 
princípios da reciprocidade, da redistribuição 
e do mercado (Polanyi, 2008). Tais princípios 
dão origem a duas formas principais de eco-
nomia, que são a economia não-mercantil, que 
pode ser não-monetária ou monetária, e a eco-
nomia mercantil (Evers e Laville, 2004; Laville, 
2007). Existem, portanto, diversas formas de 
se realizar a comercialização em uma organi-
zação, dependendo da forma pela qual ela se 
situa em relação a essas esferas econômicas. 
Estando assim situadas na intersecção entre as 
esferas mercantil e não-mercantil, as OESS são 
capazes de combinar os princípios de compor-
tamento econômico de Polanyi em diversos 
tipos de atividades e, consequentemente, em 
diversas formas de comercialização. 
Algumas organizações realizam atividades 
exclusivamente não-mercantis, como diversas 
ONGs que não vendem produtos e serviços no 
mercado, seu fi nanciamento sendo garantido 
por recursos não-mercantis e não-monetários. 
Outras OESS confi am a quase totalidade de 
seu fi nanciamento na produção e na comer-
cialização de produtos e serviços no mercado, 
como as grandes cooperativas. É importante 
ressaltar, no entanto, que uma grande parte 
dos recursos necessários para iniciar as ativi-
dades de uma cooperativa pode ter origem em 
recursos próprios dos associados, as cotiza-
ções, que constituem um tipo de recurso não-
mercantil (Marée e Mertens, 2002). E outras 
organizações se caracterizam pelo desenvol-
vimento de formas híbridas de comercializa-
ção, combinando recursos provenientes tanto 
do mercado como da economia não-mercantil 
e não-monetária. Esses últimos constituem o 
foco de nossa análise, e se situam entre os dois 
extremos não-mercantil e mercantil, como 
pode ser visualizado no Quadro 2. 
É importante ressaltar que a análise das for-
mas de comercialização se concentra no grau de 
interação entre a missão social da organização e 
a atividade econômica mercantil realizada por 
ela. Nas OESS tipicamente não-mercantis (pri-
meira coluna, à esquerda) não há atividade de 
comercialização mercantil; suas atividades são 
realizadas de acordo com sua missão social, 
sem que se desenvolvam atividades mercan-
tis, e seus recursos são, portanto, apenas não-
mercantis e não-monetários. Por outro lado, nas 
OESS tipicamente mercantis (última coluna, à 
direita), a atividade de comercialização mer-
cantil se sobrepõe inteiramente à missão so-
cial, os recursos são principalmente mercantis 
e a função da organização é de constituir um 
“contra-poder” do mercado (Mertens, 2010b), 
como no caso das grandes cooperativas. É im-
portante notar, aqui, que a distinção entre “mis-
são social” e “atividade econômica mercantil” 
realizada neste artigo é puramente didática 
para fi ns de desenvolvimento teórico, pois na 
economia social e solidária essas duas lógicas 
são intrinsecamente ligadas (Vienney, 1980) e 
tal separação não refl ete a realidade dessas or-
ganizações, como demonstram os exemplos do 
lado direito do quadro anterior. 
A partir desses dois modelos “puros” de 
organizações não-mercantis e mercantis, é 
possível identifi car quatro formas híbridas de 
se realizar as atividades de comercialização 
nas OESS: (a) uma comercialização não-rela-
cionada (quando a atividade de comercializa-
ção mercantil é completamente diferente da 
missão social); (b) uma comercialização rela-
cionada (quando a atividade de comerciali-
zação mercantil está diretamente relacionada 
à missão social, satisfazendo as necessidades 
dos benefi ciários por meio de um novo ser-
viço, por exemplo); (c) uma comercialização 
integrada (quando a atividade de comerciali-
zação mercantil e a missão social são interli-
gadas, no sentido de que uma não pode existir 
sem a outra, como no caso da integração sócio-
profi ssional); e (d) uma comercialização incor-
porada (quando a atividade de comercializa-
ção mercantil é decorrente da missão social, e 
as duas se sobrepõem completamente).
Uma análise inversa também poderia ser 
realizada a fi m de desenvolver uma verda-
deira tipologia. Neste caso, dever-se-ia con-
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Quadro 2. As organizações de economia social e solidária entre as lógicas econômicas não-mer-
cantil e mercantil.
Chart 2. Social and solidarity economy organizations between non-market and market economic 
logics.
Não-mer-
cantil
Formas de comercialização híbridas
MercantilComercia-
lização não 
relacionada
Comerciali-
zação relacio-
nada
Comer-
cialização 
integrada 
Comer-
cialização 
incorpo-
rada 
Relação 
entre 
AEM1 e 
missão 
social
Nenhuma 
AEM (ine-
xistência de 
uma AEM)
AEM complementa a(s) 
atividade(s) não-mercantil(s) 
da organização 
AEM é fundamental à(s) atividade(s) 
não-mercantil(s) e/ou à missão social 
da organização
AEM não 
tem nenhu-
ma relação 
com a missão 
social, salvo 
de servir 
de suporte 
financeiro
AEM é 
relacionada 
com a missão 
social (novo 
serviço ao 
beneficiário/
expansão da 
missão)
AEM e mis-
são social 
são integra-
das (uma 
não pode 
existir sem a 
outra)
Missão 
social se 
realiza 
pela AEM. 
As duas se 
sobrepõem 
completa-
mente
Missão 
social se 
realiza pela 
AEM. As 
duas se 
sobrepõem 
completa-
mente
Clientela 
da AEM 
e destina-
tários2 da 
missão 
social
Nenhuma
(inexistên-
cia de uma 
AEM)
Os clientes 
da AEM não 
são os desti-
natários da 
missão social
AEM concer-
ne, ao menos 
em parte, os 
destinatários 
da missão 
social
Os clientes 
da AEM se 
encontram 
no mercado
Os clientes 
da AEM 
são os des-
tinatários 
da missão 
social, ou 
terceiros 
pagadores
Os clientes 
da AEM se 
encontram 
no mer-
cado, ou 
podem ser 
os desti-
natários 
da missão 
social
Recursos
Somente 
recursos 
não-mercan-
tis e não-
monetários
Combinação de recursos mercantis, não-mercantis e não-
monetários. Normalmente uma parte variável dos recursos 
é mercantil, mas as organizações necessitam de um suporte 
externo para garantir sua viabilidade (como subvenções, 
financiamentos, doações, trabalho voluntário, etc)
Praticamen-
te a totali-
dade dos 
recursos é 
mercantil4
Papéis 
princi-
pais3
Produção complementar ou delegada de bens e serviços públicos ou 
quase-públicos et/ou produção de bens e serviços de confiança
“Contra-
poder” do 
mercado
Exem-
plos de 
setores 
ou tipos 
de ativi-
dades 
Saúde, ser-
viços sociais, 
ajuda social
Brechós, lojas 
em um mu-
seu, venda de 
artigos por 
uma ONG
Centros de 
terceira ida-
de, serviços 
aos deficien-
tes
Inserção 
social e pro-
fissional
Creches, 
empresas 
de ajuda 
doméstica, 
reciclagem
Coopera-
tivas de 
produtores, 
de crédito, 
de consumi-
dores 
Exem-
plos no 
Brasil
Comitê para 
democra-
tização da 
informática 
ONG Viva 
Vida (Curso 
24 Horas On-
line), DAPI
Editora 
Expressão 
Popular 
(ANCA)
Laborsul 
(FAESP)
Projeto 
Papel de 
Gente
Coamo
1 AEM: atividade econômica mercantil
2 A expressão “destinatários” é aqui utilizada para representar tanto os benefi ciários que os membros de uma organização 
de economia social e solidária.
3 Segundo a tipologia proposta por Mertens (2010b).
4 Grande parte dos recursos necessários para iniciar as atividades da organização pode ter origem em recursos próprios 
dos associados (cotizações).
90 Otra Economía, vol. 6, n. 10, enero-junio 2012
As formas de comercialização na economia social e solidária e os princípios de comportamento econômico 
siderar, por exemplo, que uma organização 
“puramente” mercantil poderia realizar uma 
“atividade social” não-relacionada, relaciona-
da, integrada ou incorporada à atividade eco-
nômica mercantil principal, como um prêmio 
cultural ou bolsa de estudos oferecida por um 
grande banco cooperativo, uma universidade 
de jovens agricultores criada por uma coope-
rativa de agricultores, etc. Tratar-se-ia de uma 
tipologia que poderia ser analisada, por exem-
plo, no sentido da responsabilidade social cor-
porativa. No entanto, este tipo de análise está 
além do escopo desta pesquisa, que se concen-
tra na integração entre as atividades mercantis 
e não mercantis, o que defi ne as formas de co-
mercialização nas OESS. Em seguida, as qua-
tro categorias de hibridização são detalhadas.
Comercialização não-relacionada
A primeira categoria de comercialização 
híbrida é a “comercialização não-relaciona-
da”, quando a atividade econômica mercantil 
não está diretamente relacionada à missão da 
organização ou da organização-mãe, no caso 
de formas jurídicas distintas. A atividade de 
comercialização constitui assim uma fonte 
de recursos fi nanceiros que visam sustentar 
a missão social, mas que, em si, não contribui 
diretamente para a realização da fi nalidade so-
cial da organização. Embora a atividade de co-
mercialização mercantil possa ser desenvolvi-
da a partir dos recursos e competências atuais 
da organização, o benefi ciário da missão social 
não é o cliente-alvo da atividade mercantil, 
que visa essencialmente ser rentável (Alter, 
2006). As organizações que realizam este tipo 
de comercialização foram identifi cadas como 
“empresas sociais externas” por Alter (2006), 
pois a atividade de comercialização é distinta 
dos programas sociais principais, a relação en-
tre eles sendo puramente de suporte fi nancei-
ro da primeira em favor das atividades sociais. 
Um dos casos mais clássicos e tradicionais 
desse tipo de comercialização são os brechós 
(thrift y shops) do Exército da Salvação. Essa or-
ganização oferece serviços de emergência e de 
assistência a desastres, centros de alojamento 
e abrigos, e outras atividades voltadas a pes-
soas em necessidade. Para fi nanciar, em par-
te, essas atividades sociais, ela vende objetos 
doados em suas lojas, os brechós. A criação de 
brechós é uma das formas mais populares de 
geração de renda entre os organismos sem fi ns 
lucrativos (Liu e Ko, 2011). Entretanto, nota-se 
que essas atividades não possuem nenhuma 
ligação com as atividades principais que deri-
vam da missão social da organização, salvo de 
fi nanciá-las. Um estudo realizado por Liu e Ko 
(2011) fornece vários exemplos deste tipo de 
comercialização, onde a atividade econômica 
mercantil é diferente da missão social (missão 
social/atividade mercantil): combate à pobre-
za/reciclagem e venda de suprimentos; apoio 
ao fi m da vida/venda de bens e móveis; trans-
formação da comunidade/venda de vestuário, 
entre outros. No Brasil, um exemplo é a ONG 
Viva Vida, que tem por missão a educação am-
biental e o desenvolvimento da comunidade 
na qual ela está inserida, e que disponibiliza 
uma central de cursos online que fornece certi-
fi cados de ensino à distância em diversas áre-
as, como administração, fi nanças, marketing, 
entre outros, a fi m de fi nanciar as atividades 
sociais que realiza. Outro exemplo é o DAPI 
(Diagnóstico Avançado por Imagem), uma clí-
nica de exames médicos que pertence à Liga 
das Senhoras Católicas de Curitiba, e cujo lu-
cro fi nancia as atividades de assistência social 
(creches, berçários) da Liga.
A comercialização não-relacionada é nor-
malmente defi nida pelo conceito de “subsídio 
cruzado” (cross-subdiziation). Este consiste em 
subsidiar uma atividade com as receitas de 
outra atividade realizada pela mesma entida-
de ou organização-mãe. Ou, nas palavras de 
Hansmann (1987, p. 39, tradução nossa), “um 
serviço é produzido e vendido por uma orga-
nização sem fi ns lucrativos por um lucro que, 
em seguida, é usado para fi nanciar a presta-
ção de outro serviço que é mais valorizado 
pela organização”. James (1983) afi rma que os 
subsídios cruzados são uma das características 
mais fundamentais das organizações sem fi ns 
lucrativos. A autora destaca que essa forma de 
comercialização não é acidental ou desenvol-
vida em curto prazo, mas uma estratégia de-
liberada, de longo prazo, e desenvolvida pela 
alta direção da organização para fi nanciar as 
atividades vistas como essenciais para atingir 
a sua missão. 
Em alguns casos, estruturas jurídicas dis-
tintas são criadas por uma organização-mãe 
para abrigar as atividades de comercialização, 
dando origem a um empreendimento social 
(ou às vezes até mesmo a uma empresa tradi-
cional) que é uma fi lial da OESS principal. Na 
literatura anglófona trata-se das famosas “non-
profi t ventures” (Cooney, 2006), e o resultado é 
uma organização que controla um conjunto de 
várias organizações juridicamente distintas. 
A organização opera assim como duas partes 
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distintas, uma como um organismo sem fi ns 
lucrativos tradicional que existe essencialmen-
te para cumprir sua missão social por meio de 
atividades não-mercantis, e a outra mercantil, 
com o objetivo de gerar renda por intermédio 
de atividades econômicas de mercado, cujos 
lucros são transferidos para a organização-mãe 
(Moizer e Tracey, 2010). O desafi o deste tipo 
de comercialização, como enfatizam Moizer e 
Tracey (2010), é de administrar corretamente 
onde os recursos fi nanceiros serão aplicados. 
De um lado, uma priorização exagerada do 
lado social pode resultar em bons resultados 
em curto prazo, que se refere ao cumprimento 
da missão, mas pode ameaçar a continuidade 
da atividade de mercado no médio ou longo 
prazo. Por outro lado, o investimento maciço 
no lado mercantil pode resultar em melhor de-
sempenho econômico e, assim, na geração de 
mais recursos fi nanceiros para serem investi-
dos na missão social que, no entanto, pode ser 
negligenciada se a organização se concentra 
de maneira demasiada no seu lado empreen-
dedor. Existe, assim, o risco de um desvio da 
missão (mission drift ), que pode levar a organi-
zação a priorizar o lado econômico em detri-
mento da missão social (Jones, 2007; Bennett  
e Savani, 2011), em um processo que Malo e 
Vézina (2004) identifi caram como “padroniza-
ção” (standarsisation). 
Para evitar o risco de padronização, as 
OESS podem alterar, modifi car ou expandir 
a sua missão, a fi m de integrar as novas ati-
vidades mercantis desenvolvidas à fi nalidade 
da organização, transformando assim a forma 
de comercialização em relacionada ou inte-
grada. Um exemplo é a OESS canadense SOS 
Dépannage Moisson Granby, cujas atividades 
evoluíram de um serviço de ajuda alimentar 
de emergência para a integração profi ssional 
de ex-presidiários, e cuja missão foi ampliada 
de modo a considerar todo um conjunto de 
atividades aos cidadãos baseadas na venda de 
produtos e serviços. 
Comercialização relacionada
A segunda forma híbrida de comercializa-
ção é a “comercialização relacionada”, quando 
a atividade mercantil é diretamente relaciona-
da à missão social da organização. Neste caso, 
não se trata simplesmente da venda de produ-
tos e serviços no mercado para apoiar fi nancei-
ramente um programa ou atividade resultante 
de uma missão social, mas na verdade de uma 
atividade de comercialização que complemen-
ta e contribui diretamente à realização dessa 
missão. Os bens e serviços vendidos destinam-
se, pelo menos em parte, à mesma categoria de 
benefi ciários da atividade original da organi-
zação, e a distinção entre a atividade econômi-
ca mercantil e as atividades não-mercantis de-
correntes da missão social é, em alguns casos, 
difícil de estabelecer (Moizer e Tracey, 2010). 
Sinergias signifi cativas são assim desenvolvi-
das entre as atividades não-mercantis relacio-
nadas à missão social e as atividades mercan-
tis, que se benefi ciam mutuamente tanto na 
realização das atividades quanto nos resulta-
dos gerados (Moizer e Tracey, 2010).
Um exemplo é um centro de serviços para 
famílias de baixa renda, que oferece também 
refeições gratuitas para as crianças dessas fa-
mílias, e que decide, em um determinado mo-
mento, vender refeições a instituições sociais 
(por exemplo, escolas, creches, hospitais e 
asilos) aproveitando suas instalações e compe-
tências já desenvolvidas, como a sua cozinha 
industrial, seus cozinheiros e nutricionistas 
(Alter, 2006). Na classifi cação proposta por 
Alter (2006), esta é a forma de comercialização 
típica das “empresas sociais integradas”, em 
que as atividades de comercialização comple-
mentam a missão social, normalmente basean-
do-se em um know-how já adquirido e desen-
volvido pela organização. 
Essa forma de comercialização é frequente-
mente associada a uma estratégia de expansão 
nas OESS, que pode se referir tanto às ativi-
dades da organização que à sua missão. Em 
relação às atividades, o principal exemplo são 
as estratégias de “polivalence” descritas por 
Desforges (1980). Essas correspondem à cria-
ção de novas atividades que visam a satisfazer 
necessidades e/ou aspirações adicionais dos 
atuais benefi ciários ou membros da organiza-
ção, como o fornecimento de um novo servi-
ço ou de um novo produto. Em alguns casos, 
essas expansões resultam na integração de 
novas categorias de indivíduos que se benefi -
ciam dos serviços da organização, o que pode 
também ocasionar uma expansão na defi nição 
da missão social. Um exemplo é um centro de 
apoio a mulheres empreendedoras de baixa 
renda, que inclui um novo serviço de creche 
aos fi lhos de suas benefi ciárias, para que elas 
possam se dedicar aos seus negócios durante o 
dia. A missão da organização, neste caso, pode 
adotar uma perspectiva mais ampla de servi-
ços às empreendedoras. 
Um exemplo clássico de comercialização 
relacionada é o da OESS canadense Centre de 
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Soutien au Réseau Familial (CSRF), que atual-
mente, graças ao sucesso de seu modelo de co-
mercialização, ampliou seus serviços e mudou 
de nome para Maison Soutien aux Aidants. Ori-
ginalmente uma associação sem fi ns lucrativos 
que se concentra a fornecer serviços de apoio 
aos “cuidadores naturais” (pessoas que cuidam 
de familiares doentes em casa, como idosos, 
enfermos, vítimas de derrame ou Alzheimer 
etc.), o CSRF desenvolveu um empreendimen-
to social voltado a oferecer um serviço de apoio 
domiciliário a esses cuidadores, para que pos-
sam descansar, deixando, por um determinado 
período de tempo, o cuidado nas mãos de um 
profi ssional. Embora seja pago, o serviço é ofe-
recido a um preço mais baixo que outras opções 
do mercado, e sua criação só foi possível com 
o apoio local da comunidade, do Estado e de 
outras OESS. Consistindo em um novo serviço 
para os cuidadores, que já eram os benefi ciários 
originais do Centro, o novo serviço oferecido é 
diretamente relacionado com a missão social da 
organização, tratando-se assim de uma comer-
cialização relacionada. Como esses cuidadores 
estão comprando o novo serviço de acordo com 
sua própria necessidade e desejo, mesmo ten-
do a possibilidade de comprar em outro lugar, 
esta nova atividade se caracteriza de fato como 
uma atividade mercantil. Este serviço também 
é vendido a clientes externos, como hospitais e 
casas de repouso. 
No Brasil, um exemplo é o caso da As-
sociação Nacional de Cooperação Agrícola 
(ANCA), que trabalha com a alfabetização em 
áreas carentes, e que identifi cou a necessidade 
de desenvolver material educacional e treina-
mento para líderes comunitários. No processo 
de desenvolvimento de tais serviços, a organi-
zação observou que existia também uma alta 
demanda por esses materiais no mercado, e 
percebeu que poderia explorar essa oportuni-
dade ao mesmo tempo em que as necessida-
des dos líderes comunitários eram supridas. 
A organização criou assim um empreendi-
mento chamado Editora Expressão Popular, 
cujo foco é a publicação e comercialização de 
materiais para o setor sem fi ns lucrativos e co-
munitário (Alter, 2006). 
Comercialização integrada
A terceira forma de comercialização híbri-
da é a “comercialização integrada”, quando as 
atividades de comercialização mercantil e as 
atividades não-mercantis focadas na missão 
social são estreitamente integradas no sentido 
de que uma não pode existir sem a outra. Es-
sas duas se complementam com o objetivo de 
cumprir a missão social da organização. Neste 
sentido, os benefi ciários da missão social es-
tão, de uma forma ou de outra, envolvidos nas 
operações da OESS. Um caso típico desse tipo 
de comercialização são as atividades de inte-
gração e reintegração social e profi ssional por 
meio da formação pelo trabalho (Defourny, 
s.d.). Essas organizações se ocupam de pes-
soas desfavorecidas no mercado de trabalho, 
proporcionando-lhes uma formação teórica 
e prática em uma profi ssão ou setor específi -
co, de modo que esses indivíduos sejam ca-
pazes de conseguir um emprego, seja dentro 
da organização ou no mercado de trabalho 
em geral. Essas organizações podem integrar 
os destinatários na produção de bens ou no 
fornecimento de serviços comercializados no 
mercado, e vendidos aos clientes em geral; as-
sim, a atividade mercantil faz parte integrante 
de sua fi nalidade social. 
Um exemplo dessa forma de comercializa-
ção no Brasil é a Fundação de Apoio ao Egres-
so do Sistema Penitenciário (FAESP), uma en-
tidade fi lantrópica que auxilia ex-presidiários 
na sua reintegração à sociedade. Além de ofi ci-
nas de artesanato e cursos profi ssionalizantes, 
a organização mantém, desde o ano 2000, uma 
cooperativa social chamada Cooperativa So-
cial de Egressos Laborsul, cujo objetivo é pro-
mover a inserção dessas pessoas no mercado 
de trabalho por meio do fornecimento de ser-
viços terceirizados a outras empresas no Rio 
Grande do Sul.
As atividades de comercialização mercantil 
podem ser realizadas nos mais diversos seto-
res, e são modeladas de acordo com as neces-
sidades específi cas dos benefi ciários, como a 
presença de formadores para o acompanha-
mento das tarefas, uma redução do horário de 
trabalho, instalações adequadas para defi cien-
tes físicos, entre outros (Alter, 2006). Mesmo 
com essas adaptações, os produtos e serviços 
produzidos nessas organizações são vendidos 
no mercado, e sofrem a concorrência direta de 
empresas capitalistas, o que torna a viabilida-
de do empreendimento um desafi o constante 
a superar (Alter, 2006).
Um exemplo clássico de OESS realizando 
uma comercialização integrada é a Goodwill 
Industries, que fornece uma formação pelo 
trabalho como parte de um programa de in-
serção social e profi ssional baseado na coleta 
e na venda de bens doados em suas lojas. Ou-
tro exemplo é a OESS canadense Groupe Part, 
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que fornece programas de formação e inserção 
adaptados às necessidades das pessoas que 
têm um problema de defi ciência mental ou de 
ordem psicossocial. Nessa organização, um 
dos caminhos possíveis para as pessoas aten-
didas é uma formação profi ssional para carrei-
ras de cozinheiro e garçom, cuja experiência 
profi ssional é realizada dentro de seus servi-
ços de catering, de seu restaurante e de seus 
cinco cafés em Montreal. 
Comercialização incorporada
Finalmente, a quarta forma de comercia-
lização híbrida consiste em uma “comerciali-
zação incorporada”, na qual a atividade mer-
cantil e as atividades não-mercantis focadas na 
missão social se sobrepõem completamente, a 
missão social sendo concretizada por intermé-
dio da realização das atividades econômicas 
mercantis, assim como ocorre nas OESS tipica-
mente mercantis. Eles constituem o que Alter 
(2006) denominou de “empresas sociais embu-
tidas”, nas quais as atividades econômicas de 
mercado e os programas sociais são sinônimos, 
permitindo a realização de objetivos sociais e 
econômicos em uma organização que se auto-
fi nancia. As cooperativas, por exemplo, são os 
meios pelos quais os produtores, fornecedores 
e trabalhadores vendem o resultado de sua 
própria atividade para o mercado, refl etindo 
um sentido de auto-organização da atividade 
produtiva. A diferença é que, nessas últimas, 
as receitas são provenientes quase que intei-
ramente do mercado, enquanto que as OESS 
de comercialização incorporada necessitam de 
algum tipo de apoio fi nanceiro externo para 
garantir sua viabilidade. A produção de bens e 
serviços, nestes casos, é caracterizada por uma 
forma híbrida de fi nanciamento que combina 
recursos mercantis e não-mercantis, e às vezes 
também recursos não monetários, como desta-
ca Defourny (s.d., p. 4, tradução nossa):
Em praticamente todos estes experimentos, o uso 
do mercado para vender a totalidade ou parte da 
produção é combinado com um fi nanciamento 
público signifi cativo, principalmente para a re-
muneração dos funcionários. Muitas vezes, tam-
bém, doações de particulares e trabalho voluntá-
rio sustentam estas atividades, de modo que se 
possa falar de uma verdadeira hibridização entre 
economia mercantil, economia não-mercantil e 
economia não-monetária.
Um exemplo no Brasil é o Projeto Papel de 
Gente, uma OSCIP (organização da sociedade 
civil de interesse público) que produz artesa-
nalmente produtos de papel com material re-
ciclado, e que integra na sua produção pessoas 
com problemas de saúde mental. A comerciali-
zação desses produtos fornece parte das recei-
tas da organização, que se benefi cia também 
de fi nanciamentos públicos.
Essas organizações contam, desse modo, 
com um apoio fi nanceiro externo inevitável 
para garantir a sua viabilidade, e os seus clien-
tes são, ao mesmo tempo, os destinatários da 
missão social, ou terceiros que pagam, em par-
te ou na íntegra, o produto ou o serviço para 
o benefício dos destinatários. Os serviços lo-
cais e solidários são bons exemplos de orga-
nizações que realizam esse tipo de comercia-
lização, tais como creches, empresas de ajuda 
doméstica, transporte de defi cientes, entre ou-
tros (Defourny, s.d.). Em alguns casos, a pro-
dução da organização poderia ser fi nanciada 
inteiramente pelo mercado, mas por razões de 
escolhas políticas, em especial para garantir o 
acesso democrático a determinados serviços, o 
preço oferecido pelo produtor é parcialmente 
fi nanciado pelo governo, o que permite à or-
ganização reduzir o preço cobrado (Marée e 
Mertens, 2002).
Um dos casos clássicos desse tipo de co-
mercialização é o das empresas de ajuda do-
méstica na província do Quebec, no Canadá, 
que consiste na prestação de serviços de tra-
balho doméstico leves e pesados, preparação 
de refeições, compras em supermercado, entre 
outras. Desde 1996, o governo quebequense 
mantém um programa especial destinado ao 
conjunto de OESS que atuam nessa área, co-
brindo parte dos custos dessas empresas por 
meio de subvenções que são destinadas aos 
usuários. Quando mais carente, menor o preço 
que o usuário paga pelo serviço. Embora haja 
certa regulação do governo, as OESS de aju-
da doméstica podem entrar em concorrência 
entre elas, e até mesmo com outras empresas 
capitalistas que não fazem parte do programa. 
Consequentemente, parte da receita dessas 
OESS é obtida no mercado, enquanto que ou-
tra parte é proveniente das subvenções públi-
cas. Uma política similar é adotada pelo gover-
no quebequense para o setor de creches.
Conclusão
As organizações de economia social e so-
lidária consistem em um conjunto pluralista 
e complexo de entidades, que podem adotar 
diversas formas organizacionais e diferentes 
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formas de comercialização. Enquanto algumas 
organizações não vendem produtos e serviços 
no mercado, e outras geram praticamente toda 
sua receita por meio de transações mercantis, 
várias dessas organizações adotam formas hí-
bridas de comercialização, combinando ativi-
dades decorrentes da missão social com ativi-
dades econômicas mercantis.
A tipologia proposta de formas híbridas 
de comercialização vai além de uma simples 
descrição do que pode ser observado empiri-
camente, e consiste em uma primeira tentati-
va de teorização da questão da hibridação das 
atividades econômicas na economia social e 
solidária. Tal quadro teórico pode ser aplicado 
para auxiliar na compreensão da complexida-
de e da pluralidade que caracterizam as or-
ganizações de economia social e solidária em 
diversas temáticas de pesquisa, como a gestão, 
a estratégia, a avaliação do desempenho, o fi -
nanciamento, a governança, a inovação social, 
a utilidade social, entre outras. 
Uma das principais pistas para pesquisa 
futura consiste na análise aprofundada dessas 
formas de comercialização em cada contexto 
nacional, e principalmente nos países da Amé-
rica Latina, que possuem uma realidade social, 
econômica e política consideravelmente dife-
rente dos países europeus e norte-americanos. 
Embora os exemplos brasileiros citados forne-
çam uma ilustração da aplicação do quadro te-
órico, uma pesquisa especialmente destinada 
ao contexto nacional de países latino-america-
nos forneceria uma contribuição importante à 
compreensão das particularidades da comer-
cialização nessas regiões, e assim ao próprio 
desenvolvimento e aprimoramento teórico da 
tipologia proposta. Tal pesquisa empírica deve 
ser combinada com uma refl exão teórica mais 
aprofundada que leve em conta as particulari-
dades dos conceitos de “economia solidária” e 
de “economia popular”, que representam de 
maneira mais fi el a realidade dessas organiza-
ções no contexto latino-americano. 
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